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               Essa introdução traz à tona a essên-
cia dos direitos humanos, destacando a ig-
ualdade, liberdade e dignidade inerentes a 
todos os seres humanos, conforme estabe-
lecido na Declaração Universal dos Direit-
os Humanos. 
Ela ressalta a contradição entre a ideia de 
liberdade individual e a persistência da dis-
criminação com base na orientação sexual, 
apontando para a necessidade de combat-
er os preconceitos culturais que perpetu-
am essa desigualdade.

Essa apresentação inicial estabelece uma base sólida para a discussão sobre os direit-
os e a dignidade das pessoas LGBT+, enfatizando a importância de uma sociedade 
que valoriza a igualdade, a liberdade e o respeito mútuo.

Esse trecho ressalta a importância da compreensão e empatia por parte dos policiais 
em relação à população LGBTQI+. Destaca-se que muitos indivíduos desse grupo en-
frentam dificuldades desde o nascimento, sendo discriminados e até mesmo expul-
sos de seus lares, o que os leva a buscar meios alternativos de sobrevivência. A homo-
fobia os força a viver uma realidade paralela, onde precisam esconder suas identi-
dades para serem aceitos pela sociedade.

Ao enfatizar a importância de respeitar as diferenças e agir com fraternidade, o desta-
ca a responsabilidade de todos em promover um ambiente inclusivo e igualitário 
para as pessoas LGBTQI+ e outras comunidades vulneráveis. Essa abordagem re-
força a ideia de que a diversidade é um valor a ser celebrado e protegido, e que a dis-
criminação com base na orientação sexual é uma violação dos direitos humanos fun-
damentais.

Além disso, o texto enfatiza o papel das in-
stituições policiais na promoção de uma 
imagem institucional positiva, o que não 
pode ser alcançado enquanto a população 
LGBTQI+ continuar a sofrer discrimi-
nação e violência. A violência homofóbica 
é claramente incompatível com os pa-
drões éticos e profissionais esperados dos 
policiais, e é crucial que os bons profission-
ais intervenham para garantir um trata-
mento igualitário para todos os cidadãos.



Esse trecho destaca os princípios funda-
mentais que devem guiar a atuação dos 
policiais: legalidade e impessoalidade. A le-
galidade requer que todos sejam tratados 
igualmente perante a lei, independente-
mente de sua cor, classe social, identidade 
sexual ou qualquer outra característica. Já a 
impessoalidade exige que as pessoas não 
sejam diferenciadas com base nessas carac-
terísticas.

Apesar desses princípios estarem claros, ainda 
há casos de comportamentos inadequados por 
parte de alguns policiais durante suas inter-
ações com a população. Esses comportamen-
tos devem ser repreendidos pelos bons profis-
sionais da segurança pública, pois vão contra 
os valores essenciais da profissão

A cartilha busca fornecer orientações para 
que todos os profissionais da segurança 
pública possam agir de acordo com esses 
princípios, especialmente ao lidar com a 
população LGBT+. Além disso, enfatiza 
que os membros desse grupo não são in-
imigos dos policiais, mas sim aliados na 
luta contra a criminalidade, e merecem ser luta contra a criminalidade, e merecem ser 
tratados com dignidade e respeito, como 
colaboradores da lei.



Esse conjunto de diretrizes ressalta a importância do 
respeito à diversidade sexual e de gênero por parte dos 
profissionais de segurança pública. Aqui estão alguns 
pontos-chave:

Essas diretrizes destacam a necessidade de uma ati-
tude profissional e respeitosa por parte dos profis-
sionais de segurança pública em relação à comuni-
dade LGBTQI+, contribuindo para um ambiente 
mais inclusivo e justo para todos os cidadãos.

FIQUE ATENTO



Esses pontos ressaltam a importância de reconhecer a humanidade e a individuali-
dade de cada pessoa LGBT+ durante interações com a polícia:



Essas diretrizes enfatizam a importância de considerar a diversidade humana e as 
vulnerabilidades sociais durante as abordagens policiais, especialmente em relação 
a grupos vulneráveis, como pessoas trans e travestis. Vamos destacar alguns pontos 
relevantes:



As orientações sobre o uso do banheiro por mulheres trans e travestis, a busca pes-
soal em homens trans e a liberdade de manifestação de afeto em público por pessoas 
LGBT são cruciais para promover o respeito aos direitos e à dignidade humana. 
Vamos destacar esses pontos:

Essas práticas visam garantir o respeito aos dire-
itos e à dignidade das pessoas LGBT, tanto em 
ambientes públicos quanto no contexto das in-
stituições policiais. É essencial combater a ho-
mofobia institucionalizada e garantir o trata-
mento adequado e respeitoso tanto aos profis-
sionais homossexuais dentro das corporações 
policiais quanto à população LGBT nas ruas da 
cidade. A mudança na teoria é fundamental 
para transformar a prática e assegurar a vida e a 
dignidade de todos os cidadãos.
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Essa explanação sobre direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos destaca 
a natureza transindividual desses direitos, que vão além do interesse de um único in-
divíduo e afetam uma coletividade. Vamos entender um pouco mais sobre cada um:

Essas categorias de direitos são fundamentais para a com-
preensão e a proteção dos interesses individuais e coleti-
vos na sociedade, incluindo aqueles relacionados à popu-
lação LGBT, que frequentemente enfrenta violações de di-
reitos e discriminação. A cartilha anti-LGBTfobia para 
policiais e Guarda Municipal, elaborada pelo Grupo Gay 
da Bahia, é uma iniciativa importante para promover a 
conscientização e a proteção dos direitos dessa comuni-
dade.




